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Resumo
O presente relatório visa retratar o trabalho desenvolvido ao longo do estágio curricular, o qual faz parte do plano de estudos do Mestrado em Gestão da Faculdade de Economia e pretende proporcionar ao estudante um primeiro contacto com o mercado de trabalho e com a realidade profissional. 
Este estágio foi desenvolvido na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC), mais exactamente no Núcleo de Gestão Orçamental e Conta (NGOC), da Divisão de Serviços Financeiros e Patrimoniais.

Para compreender as actividades desenvolvidas foi necessário fazer uma pesquisa sobre a realidade do Sector Público, em particular dos Serviços e Fundos Autónomos.

A Reforma da Administração Financeira do Estado (RAFE) introduziu profundas alterações relativas à organização administrativa do Estado em Portugal. Com a publicação do Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e dos seus planos sectoriais foi dado mais um passo importante no desenvolvimento e normalização da contabilidade do sector público administrativo português.

Foi dado maior ênfase ao Orçamento, pois representa, nas entidades públicas, um marco jurídico e financeiro, regulador da sua actuação, constituindo o documento superior da actuação financeira destas entidades.
“O único lugar onde o sucesso vem antes do trabalho é no dicionário”

Albert Einstein
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Introdução
O presente relatório visa retratar o trabalho desenvolvido ao longo do estágio para a conclusão do Mestrado em Gestão. O estágio curricular permite que se faça uso das competências e conhecimentos adquiridos durante toda a formação académica. Pretende ainda que se aumente o sentido de responsabilidade e que se desenvolvam novas competências. 

O estágio teve uma duração de seis meses e decorreu no Núcleo de Gestão Orçamental e Conta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

A educação assume um papel central como factor de competitividade na economia cada vez mais globalizada. A evolução dos sistemas de ensino superior acompanha a sua adaptação às transformações que vão ocorrendo na sociedade.
As universidades tornaram-se complexas organizações, movimentando recursos elevados, necessitando, assim, de um sistema contabilístico que seja capaz de responder às necessidades de informação dos seus utilizadores e as suas contas deverão transmitir uma imagem fiel e apropriada da entidade. 

O relatório encontra-se dividido em seis partes distintas: a primeira destina-se a uma breve apresentação da entidade de acolhimento do estágio, a FCTUC, apresentando nomeadamente, a sua missão e visão; a segunda parte diz respeito ao enquadramento, incluindo referências ao Sector Público em Portugal, à Reforma da Administração Financeira do Estado, ao POCP, POC-Educação e ao Controlo Económico-Financeiro; a terceira parte refere-se à Prestação de Contas; a quarta parte respeita ao Orçamento do Estado, definição de orçamento e LEOE; a quinta parte refere-se à execução do Orçamento; e, a última, mas não menos importante, sexta parte apresenta as considerações finais.
PARTE I – Apresentação da FCTUC
1. A FCTUC

A Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, criada no ano de 1972, é uma unidade orgânica/faculdade da Universidade de Coimbra (UC) da qual fazem parte outras sete faculdades: Ciências da Educação e Ciências do Desporto e Educação Física, Direito, Economia, Farmácia, Letras, Medicina e Psicologia. 

A UC é a mais antiga das universidades portuguesas, com sete séculos de existência. De acordo com os seus estatutos, é uma instituição dedicada à criação, transmissão, crítica e difusão da cultura, ciência e tecnologia, através do estudo, da docência e da investigação.
A UC constitui uma estrutura complexa que engloba e participa em centenas de organismos com intervenção em domínios que vão desde a investigação ao empreendedorismo até à organização de fóruns internacionais de ensino e de investigação. No entanto, no centro da sua actividade continuam a estar a docência e a investigação.
No ano de 2009, ano de significativas alterações estatutárias, foram aprovados os Estatutos da Universidade de Coimbra (EUC) publicados em Diário da República em 01/ 09/ 2008. Estes Estatutos foram aprovados na sequência do Novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), estabelecido na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

Verificaram-se com o novo regime estatutário alterações profundas ao nível dos órgãos de direcção e gestão da Universidade e das correspondentes Unidades Orgânicas. A FCTUC viu-se então envolvida numa sequência de eleições para proceder à constituição dos novos órgãos definidos pelos Estatutos. E a 17 de Novembro de 2009 foi eleito o seu primeiro director: o Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
Verificaram-se também alterações ao nível da estrutura da FCTUC, as 14 Unidades Orgânicas que a constituíam ficaram reduzidas a 11, resultado da fusão de alguns Departamentos. Assim, os Departamentos actuais são: Arquitectura, Ciências da Terra, Ciências da Vida, Engenharia Civil, Engenharia Electrotécnica e de Computadores, Engenharia Informática, Engenharia Mecânica, Engenharia Química, Física, Matemática e Química. Os Centros de Investigação integrados na FCTUC ganharam uma importância acrescida. Estes Centros têm representantes no Conselho Científico da FCTUC.
Para além dos 11 Departamentos acima referidos, a FCTUC inclui ainda: o Museu da Física, o Museu de História Natural, o Jardim Botânico, o Instituto Geofísico e o Observatório Astronómico. As suas instalações dividem-se pelo Pólo 1 e Pólo 2 da UC, com excepção do Instituto Geofísico e do Observatório Astronómico.

Em 1994 a FCTUC passou a deter o estatuto de Escola Universitária com autonomia administrativa e financeira. O modelo de gestão, descentralizado para os Departamentos, teve ampla participação assegurada pela existência de Conselhos e Comissões Directivas, Científicas e Pedagógicas, com representação de todos os corpos e tendencialmente paritário. No ano de 1981 iniciaram-se, com medidas legislativas, o regime semestral, o sistema das Unidades de Crédito e a semi-autonomia Departamental.
Quadro 1 – Classificação Orgânica da FCTUC:

	Ministério
	1
	5
	Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

	Secretaria
	0
	1
	Funcionamento – SFA

	Capítulo
	0
	4
	Estabelecimentos de Ensino Superior e Serviços de Apoio – Funcionamento

	Divisão
	0
	5
	Universidade de Coimbra

	Subdivisão
	0
	2
	UC – Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra


A FCTUC é tutelada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. É constituída sob a forma de pessoa colectiva de direito público e goza de autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa e financeira, nos termos dos artigos 24º e 25º, n.º 2, dos EUC (Despacho Normativo n.º 79/89, de 28 de Agosto), revogado pelos novos Estatutos da UC (Despacho Normativo n.º 43/2008, de 21 de Agosto, DR, 2.ª, n.º 168, de 1 de Setembro de 2008). A sua classificação orgânica é apresentada no Quadro 1. A FCTUC dispõe de um sistema contabilístico assente no POC-Educação, aprovado pela Portaria 794/2000, de 20 de Setembro, assegurando a compatibilização entre contabilidade orçamental, contabilidade patrimonial ou financeira e contabilidade analítica ou de custos. Este sistema contabilístico é apoiado na aplicação informática GIAF (Gestão Integrada Administrativa e Financeira).
O sistema informático GIAF é um Enterprise Resource Planning (ERP) implementado com base na especificidade da própria FCTUC e que permite, simultaneamente, integrar e controlar a informação, de forma a dar resposta a uma boa gestão operacional fácil e rápida para a tomada de decisões das áreas competentes da gestão.
Em 2009, entrou em funcionamento o MyGIAF, um sistema que assenta em processos de workflow, e a aplicação informática de gestão de projectos e unidades de I&D, Método de Gestão de Projectos (MGP).
Todos os movimentos, quer sejam da despesa quer da receita, são afectos a centros de custo, subcentros e centros de responsabilidade (que correspondem aos serviços centrais, aos diversos Departamentos e aos Centros e Unidades de Investigação e Projectos), sendo toda a gestão financeira centralizada na Divisão de Serviços Financeiros. 
Relativamente à estrutura organizacional, a gestão da Faculdade é tutelada pelos órgãos de governo da UC, dirigida pelos órgãos de governo da Faculdade (Assembleia da Faculdade, Director, Conselho Científico e Conselho Pedagógico) os quais são apoiados pelas unidades de serviços e suporte.

Fig. 1 - Organograma da FCTUC
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Fonte: http://www.uc.pt/fctuc/Faculdade/direccao, acedido a 17 de Outubro de 2010
A FCTUC adoptou um formato organizativo de desconcentração por serviços. Deste modo, verificamos que existem serviços centrais e serviços periféricos, situando-se estes últimos ao nível dos departamentos. A cada nível de gestão corresponde um determinado grau de autonomia.
As actividades principais da FCTUC passam por ministrar cursos de licenciatura, mestrado e doutoramento e também pelo desenvolvimento de actividades de investigação através de Projectos e Unidades de Investigação.
A missão da FCTUC consiste em “desenvolver a formação e o progresso do conhecimento nos domínios das ciências exactas, naturais, de engenharia, de arquitectura e das tecnologias, promover a prestação de serviços à sociedade, divulgar o conhecimento e a cultura científica, e ainda, contribuir para a cooperação internacional” (artigo n.º 4 do RFCTUC).
Uma vez que o estágio se realizou na Divisão de Serviços Financeiros e Patrimoniais (DSFP), mais especificamente no Núcleo de Gestão Orçamental e Conta (NGOC) importa referir as respectivas missões:

- Missão da DSFP: “Gerir (Planear, Coordenar, Organizar e Controlar) os recursos materiais e financeiros, para que as unidades orgânicas e serviços da FCTUC possam dispor de recursos que satisfaçam as necessidades prioritárias dos seus públicos-alvo, atinjam e mantenham o seu nível de actividade actual ou futura e os apliquem de forma adequada, com mais valor, e consistente com a missão que a FCTUC prossegue.”
- Missão do NGOC: “Assegurar a gestão orçamental do Orçamento do Estado, de Funcionamento Estrutural, de Autofinanciamento e de Projectos de I&DT, para uma adequada realização da despesa e arrecadação da receita pelos órgãos directivos da Faculdade e pelos investigadores responsáveis pelos projectos.” 

A DSFP é composta por: Unidade de Serviço de Contabilidade, Núcleo de Gestão Orçamental e Conta, Núcleo de Execução de Projectos de I&D, Unidade de Serviço de Património, Aprovisionamento e Inventário e ainda pela Unidade de Serviço de Tesouraria. 

Para melhor compreender as actividades desenvolvidas, eis os serviços prestados, aos utilizadores internos e externos, pela DSFP:

· Contabilização de processos de despesa, verificando a regularidade financeira;
· Contabilização de processos de receita: de propinas, de prestações de serviços, de outras actividades, de financiamento à investigação, de financiamento do ensino;
· Gestão de movimentos de contas bancárias;
· Pagamento de despesas a fornecedores e prestadores de serviços;
· Recebimento de valores através de atendimento de tesouraria e a processos de receita provenientes de clientes ou outros parceiros;
· Atendimento presencial para matérias económico-financeiras nas unidades orgânicas da FCTUC;
· Apuramento dos saldos de projectos antigos no âmbito do projecto CURE;
· Produção dos mapas de contabilidade analítica;
· Prestação de contas da gerência;
· Realização de processos de compra, verificando a conformidade legal da despesa;
· Gestão de contratos celebrados de fornecimento contínuo celebrados com fornecedores;
· Inventariação dos bens móveis e imóveis da FCTUC;
· Prestação de contas de projectos e unidades de I&DT;
· Justificação de despesa através de pedidos de pagamento a entidades financiadoras;
· Apoio a acções de verificação externa da realização da despesa e de cumprimentos das regras de mercados públicos, nomeadamente, auditorias no âmbito de projectos e unidades de I&DT;
· Reporting da execução orçamental às entidades de tutela;
· Reporting da execução orçamental aos utilizadores internos, relativa a orçamentos de funcionamento estrutural, orçamentos de receitas próprias e orçamentos de projectos e unidades de I&DT;
· Consolidação de contas com a UC.

Este serviço rege-se pelos seguintes valores: 
· Fiabilidade e certeza/segurança (competência legal, proporcionalidade, profissionalismo, resposta atempada, integridade profissional);

· Abertura e transparência (protecção do interesse público, protecção do interesse do público-alvo, justificação das medidas implementadas, participação do público-alvo);

· Accountability (os serviços explicam e justificam as suas acções e decisões e responsabilizam-se pelas suas consequências, nomeadamente no que se refere à orçamentação, à prestação de contas e ao controlo);

· Eficiência (manutenção de um bom rácio entre recursos empregues e serviços ou bens obtidos);

· Eficácia (garante do desempenho do serviço na prossecução dos seus objectivos económicos);e, por último, ética e conduta (todos os colaboradores e estudantes da FCTUC têm a responsabilidade pela segurança dos bens da Faculdade, para evitar perdas ou danos, e para a eficiência no uso dos recursos).
2. Centro de Serviços Comuns
Na sequência da publicação dos novos Estatutos da Universidade de Coimbra foi estabelecida a implementação de um Centro de Serviços Comuns (CSC) – Despacho Normativo n.º 43/2008, de 1 de Setembro, DR, 2ª, n.º 168).

O diploma acima referido estabelece, no seu artigo 9º (Gestão descentralizada), que todas as Faculdades e demais unidades orgânicas gozam de capacidade de decisão quanto à execução do plano de actividades e correspondente orçamento, no respeito pelas orientações estratégicas definidas pelos órgãos competentes da UC e no limite das competências transferidas; gozam ainda de autonomia científica, pedagógica e cultural, mas não são dotadas de autonomia administrativa e financeira.

Um CSC apresenta-se-nos como um modelo de gestão que oferece suporte corporativo, combinando e consolidando serviços das várias unidades orgânicas existentes numa entidade que se pretende que seja eficiente e orientada para os resultados. Permite alcançar a uniformização dos processos de rotina, uma maior automatização e uma obtenção de informação de suporte à gestão mais fácil.
No caso específico da Universidade de Coimbra, o CSC constitui uma alteração significativa na relação da Administração com as Unidades Orgânicas e Serviços da UC. É um projecto complexo que tem impacto ao nível de toda a estrutura administrativa da UC. A sua implementação baseia-se num modelo organizacional integrado e coerente, dotado de flexibilidade de actuação, agilidade e capacidade de ajustamento, numa perspectiva de desenvolvimento centralizado de actividades comuns.
Pressupõe a utilização de métodos comuns e a partilha de recursos e dados, numa lógica de gestão por processos, de eficiência e de orientação para os resultados.

O CSC da UC é constituído pelos seguintes serviços:

- Gestão de Sistemas e Infra-estruturas de Informação e Comunicação (GSIIC);

- Gestão do Edificado, Segurança, Ambiente, Segurança e Saúde no Trabalho (GESASST);

- Gestão Académica (GA);

- Gestão de Recursos Humanos (GRH);

- Gestão de Aprovisionamento, Logística e Património (GALP);

- Gestão Financeira (GF).

A entrada em vigor deste novo molde administrativo da UC ficou prevista para o dia 1 de Janeiro de 2011. No entanto, como este é um processo moroso, até à data do final do meu estágio, não se verificaram mudanças no NGOC. A alteração mais significativa para a FCTUC é a perda da sua autonomia administrativa e financeira. Inicia-se, assim, um novo ciclo, esperando que seja dotado de maior coerência estratégica das diversas faculdades que integram a UC. 
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Fig. 2 – Edifício dos Serviços Centrais da FCTUC 

PARTE II - Enquadramento
1. Contextualização
Pode-se afirmar que a evolução das organizações anda de mãos dadas com a evolução da sociedade. O conhecimento, a tecnologia e a adequação dos sistemas de informação à realidade organizacional introduziram alterações significativas nas organizações e na sociedade em geral.
1.1 O Sector Público em Portugal
Segundo Franco (1995, pág.143) o Sector Público é o “conjunto de actividades económicas de qualquer natureza exercidas pelas entidades públicas (Estado, associações e instituições públicas), quer assentes na representatividade e na descentralização democrática, quer resultantes da funcionalidade tecnocrática e da desconcentração por eficiência. (...) Ou, subjectivando, o conjunto homogéneo de agentes económicos que as desenvolvem, excepto os trabalhadores do sector público, que integram, como tais, o sector privado da economia (...)”.
O n.º 2 do artigo 82.º da Constituição da República Portuguesa, define Sector Público como aquele que é “constituído pelos meios de produção cuja propriedade e gestão pertencem ao Estado ou a outras entidades públicas”.

O Sector Público Português encontra-se dividido em dois grandes blocos: o Sector Público Administrativo (SPA), Estado em sentido lato (Administração Pública); e o Sector Público Empresarial (SPE), Empresas Públicas. 
O Estado (SPA) engloba quatro subsectores financeiros: a Administração Central, a Administração Local, a Administração Regional e a Segurança Social.
No entender de Franco (1995, pág.185), as empresas públicas (SPE) são “organizações permanentes de factores de produção, cuja gestão se faz em obediência a critérios exclusivamente económicos (...)”.

No essencial, o que distingue as entidades do sector público administrativo das do sector empresarial é a lógica de funcionamento. As últimas têm essencialmente uma lógica de mercado e os seus recursos provêm das vendas, enquanto as primeiras procuram prestar o melhor serviço com os recursos disponíveis, não tendo orientação voltada para o lucro. Os recursos destas provêm de impostos e outras contribuições obrigatórias, sem contrapartida directa. Para além disso, obedecem a um regime orçamental: Orçamento, que formaliza políticas e permite o controlo.
Graficamente, a estrutura do Sector Público Português apresenta-se do seguinte modo: 

Quadro 2 - Estrutura Económico-Financeira do Sector Público

	SPA
	- Administração Central
	- Serviços Integrados ou Simples

	
	
	- Serviços e Fundos Autónomos_Administração Central Autónoma

	
	- Administração Local
	- Freguesias

	
	
	- Concelhos/ Municípios

	
	
	- Regiões Administrativas

	
	- Administração Regional
	

	
	- Segurança Social
	

	SPE
	- Empresas Públicas e Municipais
	


Fonte: Manual do Plano de Contabilidade Pública  
O
1.2 A Reforma da Contabilidade Pública em Portugal

Com a Constituição da República Portuguesa (CRP) de 1976, com a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia, que representou uma efectiva abertura económica e, sobretudo depois da Revisão Constitucional de 1989, assistiu-se a uma profunda mudança no rumo da organização do Estado.
Com a revisão das bases contidas nos artigos 108º a 110º da CRP, em 1989, foi dado o primeiro passo legislativo da reforma orçamental e da contabilidade pública, dando origem ao novo regime de administração financeira do Estado. Uma Administração Pública moderna exigia cada vez mais informação contabilística útil para a tomada de decisões e para o controlo orçamental, maior rigor e transparência na utilização dos dinheiros públicos e, consequentemente, uma modernização de procedimentos para facilitar a consolidação de contas do Estado. Os critérios utilizados na gestão pública passam a ser essencialmente a economia, a eficácia e a eficiência.

A denominada Reforma da Administração Financeira do Estado (RAFE) iniciou-se com a publicação da Lei de Bases da Contabilidade Pública (Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro), que contém o regime de administração financeira do Estado, cujo objectivo principal passava pela substituição do sistema de contabilidade pública vigente. Seguiu-se-lhe a publicação da Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado (Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro), que veio reformular o sistema de execução orçamental e reforçar a responsabilidade pela execução do orçamento. O Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho veio finalizar a arquitectura legislativa da reforma orçamental e de contabilidade pública, estabelecendo então um novo regime de  administração financeira do Estado.
Relativamente à organização dos serviços, esta reforma trouxe alguns princípios inovadores fundamentais. Assim, por um lado temos os serviços e organismos detentores de autonomia administrativa - Regime Geral, que apenas gerem as verbas a que têm direito, todos os meses o Conselho Administrativo requer a libertação dos créditos para uso corrente, e tem como responsável pela gestão financeira a Direcção Administrativa que, no fim de cada ano, presta responsabilidades ao Tesouro. Por outro lado, temos os serviços que gozam de autonomia administrativa e financeira - Regime excepcional, cujas receitas próprias cobrem pelo menos dois terços das despesas totais, o que não se aplica aos serviços e organismos que tenham autonomia administrativa e financeira por imperativo constitucional. O regime excepcional engloba entidades como: hospitais, unidades militares, universidades e escolas públicas, Assembleia da República, entre outras, e também os fundos autónomos (unidades/ serviços dedicados exclusivamente à gestão de recursos financeiros, como são exemplo o Fundo Geral de Aposentações e o Fundo de Turismo).
A FCTUC insere-se neste último regime e é por isso importante explorar o conceito de Serviços e Fundos Autónomos.
1.2.1 Serviços e Fundos Autónomos
“Pode haver e há, dentro do Estado, serviços que desempenham as suas funções com autonomia. São serviços do Estado, mas não dependem directamente das ordens do governo, são autonomizados, têm os seus órgãos próprios de direcção ou de gestão. Aqui estamos perante aquilo a que poderíamos chamar de administração central desconcentrada, que é ainda uma administração do estado, constituída por serviços incorporados no Estado, mas que dispõem de órgãos próprios de gestão” (Amaral, 1987, pág. 304).
Os Serviços e Fundos Autónomos apresentam um elevado grau de autonomia, uma vez que possuem autonomia administrativa e financeira. Grande parte dos serviços autónomos concentra-se no Ministério da Ciência, Tecnologia a Ensino Superior e no Ministério da Saúde. O primeiro porque integra Universidades e Institutos Politécnicos e o segundo por integrar um número significativo de Hospitais. Ter autonomia administrativa e financeira pressupõe ter personalidade jurídica, o que significa que estes organismos têm orçamento próprio. Não têm independência orçamental, no entanto, o orçamento próprio é publicado de forma separada dentro do Orçamento do Estado. Podem ter património próprio, bem como a capacidade de o gerir, alienar ou adquirir (autonomia patrimonial). Outra característica importante prende-se com a existência de tesouraria própria e com a capacidade de transição de saldos da gerência anterior para a seguinte. Para além disto, gerem o seu dinheiro de forma autónoma e podem contrair empréstimos até determinados montantes, assumindo todas as responsabilidades (autonomia creditícia). 

Este elevado grau de autonomia justifica-se pelo facto de alguns Serviços e Fundos Autónomos terem um grau considerável de receitas próprias provenientes de taxas relativas à prestação de serviços, como são exemplo as propinas universitárias, ou por gerirem projectos de investimento co-financiados pelo Orçamento das Comunidades Europeias (incluídos no Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central, PIDDAC). 
Deparando-se com a urgência da normalização da informação, o Governo nomeou, em Julho de 1995, uma “Estrutura de Missão” com o objectivo primordial de elaborar um plano de contas a utilizar em todos os organismos públicos (Resolução n.º 23/95, DR, II Série, de 12 de Junho).
1.2.2 Plano Oficial de Contabilidade Pública

Da reforma, iniciada nos anos 80, no domínio da Contabilidade Pública, a par da evolução da gestão organizacional, resultou então a publicação, em 1997, do Plano Oficial de Contabilidade Pública, (Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro) e, mais tarde, dos seus planos sectoriais para as autarquias locais, educação, saúde e instituições do sistema de solidariedade e segurança social. 
O principal objectivo deste plano passa pela “criação de condições para a integração dos diferentes aspectos – uma contabilidade orçamental, patrimonial e analítica – numa contabilidade moderna, que constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão de serviços públicos e à sua avaliação” (Decreto-Lei n.º 232/97).     
O POCP apresenta uma estrutura semelhante à do POC e permite, em simultâneo, registar a execução do orçamento, identificando em qualquer momento a situação orçamental e de tesouraria, evidenciando as variações, composição e situação patrimonial e, também, fornece informação de cariz económico, patrimonial e financeiro. A sua aplicação permite-nos distinguir entre a contabilização das operações orçamentais, com efeitos unicamente internos à entidade e a contabilização das operações a seguir ao reconhecimento de um direito ou de uma obrigação com efeitos no património. 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 232/97, a obrigatoriedade de aplicação do POCP abrange “todos os serviços e organismos da administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e designação de empresa pública, e ainda à segurança social”, bem como as “organizações de direito privado sem fins lucrativos que disponham de receitas maioritariamente provenientes do Orçamento do Estado”.

O POCP é então um passo fundamental na reforma da administração financeira do Estado, bem como das contas públicas. Tal diploma previu também a criação da Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública (CNCAP), cuja missão passa por assegurar a normalização e acompanhar a aplicação e aperfeiçoamento do POCP e dos seus planos sectoriais, procurando garantir a segurança e eficácia necessárias.
Na base desta reforma estiveram algumas condições que importa referir: o desenvolvimento tecnológico e as mudanças por ele geradas, a mudança social e económica, a crise do Estado Providência, os novos padrões culturais e, também, as novas formas de controlo e de responsabilização.

Os documentos de informação financeira exigidos pelo POCP, o Balanço e a Demonstração de Resultados, são elaborados numa base de acréscimo, isto é, com a quantificação do que se assumiu pagar, mesmo que ainda não tenha sido pago, e com o que se tem direito a receber, mesmo que ainda não tenha sido recebido.

Face à especificidade dos diferentes sectores abrangidos pelo POCP, foram aprovados e publicados quatro planos sectoriais para responder às necessidades de informação (autarquias locais, saúde, educação e instituições do sistema de solidariedade e segurança social). Em cada um dos diplomas que aprovam estes planos sectoriais é apresentada uma proposta para a implementação da contabilidade analítica, com diferentes posições no que respeita ao nível do desenvolvimento, complexidade e sistema de custeio a aplicar e, também, da informação a obter e a divulgar.

1.2.2.1 Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública
O Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro criou, no âmbito do Ministério das Finanças, a CNCAP, integrada por uma comissão executiva e por um conselho de normalização contabilística, com vista a coordenar a aplicação geral e sectorial do POCP.
O artigo n.º 1 do Decreto-Lei n.º 68/98, de 20 de Março veio determinar as atribuições da CNCAP:

- Coordenar e acompanhar a aplicação e aperfeiçoamento do POCP, bem como a sua aplicação sectorial;

- Promover os estudos necessários à adopção de princípios, conceitos e procedimentos contabilísticos de aplicação geral e sectorial;

- Elaborar os projectos que impliquem alterações, adiantamentos e normas interpretativas do POCP;

- Pronunciar-se sobre a aprovação, adaptação e alteração dos planos sectoriais.

1.2.2.2 POC-Educação
O POC-Educação surge em sequência da aprovação do POCP, cujo modelo lhe serve de base e engloba as adaptações entendidas como necessárias para ser aplicado pelas entidades do sector da educação. 

A aprovação, no ano 2000, do POC-Educação (Portaria n.º 794/2000, de 20 de Setembro), veio colmatar uma necessidade sentida ao nível da informação contabilística da área da educação. A criação deste Plano Sectorial para a educação é justificada pela especificidade, dimensão e diversidade encontradas no universo dos organismos e serviços que constituem esta área, especialmente nas escolas, nos serviços de administração desconcentrada e nas instituições de ensino superior, com os seus diferentes modelos organizacionais e estatutários.
Este tão diversificado universo justifica a existência de mecanismos capazes de garantir a consolidação das contas da Educação e também a adopção de regras que tornem coerentes as contas dos diferentes grupos públicos desta área, permitindo clarificar os conceitos de entidade, sub-entidade e entidade-mãe.
A obrigatoriedade de aplicação deste plano abrange todos os serviços e organismos do Ministério da Educação, bem como os organismos autónomos que se encontrem sob a sua tutela mas que não configurem a forma de empresa pública, de acordo com o número 1 do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro. Também se aplica a organizações de direito privado sem fins lucrativos que tenham como actividade principal a educação, maioritariamente financiadas pelo Orçamento do Estado ou pelos orçamentos privativos das entidades anteriormente referidas.

Com a aprovação do POC-Educação reúnem-se as condições para a integração da contabilidade orçamental, patrimonial e analítica numa contabilidade pública moderna que constitua um instrumento de apoio aos órgãos de decisão e restantes utilizadores da informação, por forma a colmatar as falhas de informação contabilística sentidas anteriormente. Este modelo contabilístico subjacente ao POC-Educação faculta aos dirigentes os elementos necessários ao reforço das políticas educativas adequadas às crescentes exigências da actualidade.
O POC-Educação prevê a elaboração dos seguintes documentos previsionais:

- Plano de actividades;

- Plano plurianual de investimento e mapa de execução anual;

- Orçamento.

No que se refere ao plano de actividades, este deverá ser organizado e estruturado por objectivos, programas, projectos e, eventualmente, acções, contendo as grandes linhas de orientação e os objectivos a cumprir.

O plano plurianual de investimentos deverá incluir todos os programas, projectos e acções, procurando explicitar a respectiva previsão de financiamentos e de despesas.

Já o orçamento anual, este deverá ser elaborado de acordo com as instruções anuais emitidas, mediante circular, pela Direcção-Geral do Orçamento, do Ministério das Finanças.

O Balanço e a Demostração dos Resultados apresentam uma estrutura semelhante à do POCP, reflectindo as alterações específicas do sector. 
Estão previstos os seguintes mapas de execução orçamental:

- Mapa de controlo orçamental de despesa;

- Mapa de controlo orçamental de receita;

- Demonstração de fluxos de caixa.

Estes mapas articulam-se entre si, permitindo acompanhar, de uma forma sintética, o desenvolvimento das principais fases da realização de despesas e cobrança de receitas.

Tendo em conta que, neste plano, se consagra uma distinção clara entre a contabilidade orçamental e a contabilidade patrimonial, institui-se um sistema de contabilidade digráfico, com explicitação detalhada da sua movimentação. Reconhece-se a necessidade de aplicação do princípio da substância sobre a forma para casos específicos. Prevê-se a criação de provisões para as situações a que estejam associados riscos e em que não se trate de uma simples estimativa de um passivo certo, como são exemplo as aplicações de tesouraria, de cobranças duvidosas, depreciação de existências, obrigações e encargos derivados de processos judiciais em curso.
O POC-Educação estabelece normas de consolidação de contas dos grupos públicos e, também, normas para a implementação da Contabilidade Analítica. 

Neste plano, tal como no POCP e no Plano Oficial de Contabilidade para as Autarquias Locais (POCAL), a classe 0 integra os custos de controlo orçamental, as classes de 1 a 5 as contas de balanço e as classes de 6, 7 e 8 para as contas de custo, proveitos e resultados. Apesar do quadro de contas não identificar as que são destinadas à contabílidade analítica, reserva a classe 9 para este fim.

1.2.2.3 A Contabilidade Analítica

A Contabilidade Analítica, ou de gestão é um sistema obrigatório, constituindo um importante instrumento de gestão, quer para a análise e controlo dos custos para o sector, quer dos proveitos e resultados por actividade. Podemos dizer que o seu objectivo é a obtenção de informação sobre a formação dos custos relativos às actividades e aos serviços prestados e a obtenção de informação para a análise e controlo de gestão. 

Deste modo será possível: 
i. determinar os custos, os proveitos e os níveis de cobertura dos custos, potenciando a análise de questões essenciais para a gestão; 
ii. justificar a aplicação de receitas provenientes de entidades externas e destinadas a uma actividade específica;

iii. valorizar os activos circulantes destinados à venda e os activos fixos produzidos pela entidade; 
iv. analisar a eficiência na utilização dos recursos financeiros públicos;
v. proporcionar ao gestor do ente público informação adequada que permita elaborar indicadores de eficiência, eficácia e economia, a incluir no relatório de gestão; e ainda
vi. proporcionar informação adequada que permita elaborar o mapa de demonstração de custos por funções ou actividades. 
1.3 O Controlo Económico-Financeiro
Pascoal e Ribeiro (2001, pág. 51) referem que “o controlo de gestão orçamental das entidades públicas deverá fazer-se de forma sistemática e sucessiva e incluirá a fiscalização da regularidade financeira e a análise de eficiência dos serviços e organismos
. As modalidades desse controlo (fiscalização) previstas na lei são:
- autocontrolo – feito pelos próprios serviços e organismos;

- controlo interno da gestão – realizado por órgãos administrativos de fiscalização através de auditorias a realizar; e 

- controlo externo, jurisdicional – a levar a cabo pelo Tribunal de Contas”.

1.3.1 O Controlo Interno
As entidades contabilísticas que apliquem este plano devem também adoptar um Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado (SCI), que inclua o plano de organização interno, políticas, métodos, técnicas e procedimentos de controlo e outros procedimentos definidos superiormente, pelos órgãos de gestão. Este sistema pretende garantir a salvaguarda dos activos, o registo e actualização do imobilizado da Entidade, a execução dos planos e políticas superiormente definidos, a integralidade e exactidão dos registos contabilísticos, a legalidade e regularidade das operações, a eficácia da gestão e qualidade da informação, bem como, a imagem fiel e apropriada das Demostrações Financeiras.
Este sistema de controlo interno deve assentar em princípios, que lhe conferem consistência como a adequada segregação de funções, o controlo das operações, a definição de autoridade e responsabilidade e o registo metódico dos factos.

O SCI, instituído pelo Decreto-Lei n.º 166/98, de 25 de Junho, está colocado na dependência do Governo e funciona em especial articulação com o Ministério das Finanças. Integram-no as inspecções-gerais dos vários sectores, a Direcção-Geral do Orçamento, o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e os órgãos e serviços de inspecção, auditoria ou fiscalização que tenham como função o exercício do controlo interno.
O SCI engloba os domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial e visa assegurar o exercício coerente e articulado do controlo no âmbito da administração pública, procurando alcançar maior economia, eficiência e equidade. O SCI procura promover a difusão de uma cultura do controlo, conducente à consciencialização, de todos os responsáveis pela gestão, da importância deste sistema de controlo interno.
A estrutura do SCI divide-se em três diferentes níveis de controlo:
· O controlo operacional: consubstancia-se na verificação, acompanhamento e informação, centrado sobre decisões dos órgãos de gestão das unidades de execução de acções. É constituído pelos órgãos e serviços de inspecção, auditoria ou fiscalização inseridos no âmbito de cada unidade executiva.
· O controlo sectorial: consiste na verificação, acompanhamento e informação que incide sobre o controlo operacional. É exercido pelos órgãos sectoriais e regionais de controlo interno, em regra, as inspecções gerais dos ministérios.
· O controlo estratégico: materializa-se na verificação, acompanhamento e informação que incide sobre o controlo operacional e sectorial e, também, sobre “a realização de metas traçadas nos instrumentos previsionais, designadamente o Programa do Governo, as Grandes Opções do Plano e o Orçamento do Estado”
. 

O controlo estratégico, de natureza horizontal, relativamente à administração financeira do Estado é exercido pela Inspecção Geral das Finanças (IGF), pela Direcção-Geral do Orçamento (DGO) e pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS), de acordo com as atribuições e competências fixadas nas respectivas leis orgânicas.  

1.3.1.1 Inspecção-Geral de Finanças
A Inspecção-Geral de Finanças é um serviço do Ministério das Finanças e da Administração Pública, dotado de autonomia administrativa. A sua missão passa por assegurar o controlo estratégico da administração financeira do Estado, compreendendo o controlo da legalidade e a auditoria financeira e de gestão, bem como a avaliação de serviços e organismos, actividades e programas, para além de prestar apoio técnico especializado.
A intervenção da IGF abrange todas as entidades do sector público administrativo e empresarial, e também dos sectores privado e cooperativo quando estas sejam sujeitos de relações financeiras ou tributárias com o Estado ou com a UE, ou ainda quando se verifique ser indispensável ao controlo indirecto de quaisquer entidades abrangidas pela sua acção.
O Decreto-Lei n.º 166/98, de 25 de Junho, veio reforçar os campos de envolvimento e de acção da IGF, especialmente no que se refere ao domínio do controlo interno da administração financeira do Estado.
Este Decreto, que visa estruturar o sistema de controlo interno, atribui à IGF, em conjunto com o IGFSS, o exercício do controlo estratégico, de carácter horizontal, de toda a administração financeira do Estado.
1.3.1.2 Direcção Geral do Orçamento
A Direcção-Geral do Orçamento é um serviço do Ministério das Finanças, integrado na administração directa do Estado, dotado de autonomia administrativa. Assume uma função essencial no âmbito das finanças públicas, tendo como missão superintender na elaboração, gestão e execução do Orçamento do Estado, na contabilidade pública, no controlo da legalidade, regularidade e economia da administração financeira do Estado e na elaboração das contas públicas.
O artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 158/96, de 3 de Setembro, estabelece que a DGO é o departamento através do qual o Ministério das Finanças procede, no domínio orçamental, à definição de controlo da execução da política financeira do Estado estabelecida pelos órgãos de soberania da Assembleia da República e Governo e pelos órgãos da União Europeia.

Podemos apontar como alguns dos domínios privilegiados no âmbito da missão da DGO os seguintes: o apoio ao aperfeiçoamento e à aplicação do POCP, suporte crucial de gestão orçamental, da preparação dos programas e políticas orçamentais e das Contas Públicas, a realização de estudos no domínio das Finanças Públicas, a colaboração com o Instituto Nacional de Estatística (INE) na elaboração das Contas Nacionais do sector público e, ainda a organização das contas consolidadas do SPA, na óptica das contas públicas e das contas nacionais.
A DGO ocupa um lugar de destaque no que se refere ao sistema de controlo interno da administração financeira do Estado, actuando ao nível do controlo estratégico, de carácter horizontal relativamente a toda a administração, e contribuindo para a realização das metas traçadas nos instrumentos previsionais, designadamente no Orçamento do Estado.

Procura responder à crescente importância que têm vindo a assumir a concepção e desenvolvimento dos sistemas informáticos de informação e gestão orçamental, a colaboração na elaboração das contas nacionais das administrações públicas e o apoio ao desenvolvimento e aplicação do POCP.

1.3.2 O Controlo Externo
A principal característica do controlo externo é o facto de não ser efectuado por profissionais inseridos na instituição que é objecto de controlo.

O Tribunal de Contas (TC) é um órgão de soberania e o órgão supremo de controlo financeiro externo nos planos técnico e jurisdicional. É, indiscutivelmente, a entidade fundamental do sistema nacional de controlo financeiro externo.
O TC é, nos termos da Constituição Portuguesa, o órgão supremo de fiscalização da legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas; aprecia a boa gestão financeira e determina as responsabilidades por infracções financeiras. É completamente autónomo e independente da gestão financeira pública e, o controlo interno, apesar de constituir uma componente técnica da gestão e estar integrado, pode ser utilizado pelo controlo externo. Podemos identificar quatro funções principais do TC: emitir parecer sobre a Conta Geral do Estado, fiscalizar a legalidade das despesas públicas, julgar as contas das entidades públicas e efectivar a responsabilidade por infracções financeiras. Faz parte das competências do TC verificar a organização, o funcionamento e a fiabilidade dos sistemas de controlo interno.

O Tribunal exerce controlo a priori, ou seja, preventivo e a posteriori, significa que é sucessivo e a qualquer momento, durante o exercício.

Através do controlo a priori pretende-se verificar se os instrumentos que geram despesa ou representativos de responsabilidades financeiras directas ou indirectas estão conformes com a lei e têm cabimento orçamental. 
O controlo a posteriori tem por finalidade pronunciar-se sobre a execução orçamental do OE e dos orçamentos das regiões autónomas, mediante a emissão de pareceres sobre as respectivas contas; avaliar os sistemas de controlo interno; e proceder a auditorias de contas.
O Tribunal pode desenvolver controlo da actividade financeira pública antes do encerramento da respectiva gerência, o que se designa fiscalização concomitante, pela Lei de Bases do Tribunal de Contas.

Relativamente aos domínios de controlo do TC podemos dizer que as suas competências e os seus poderes de controlo englobam todos os domínios da actividade financeira pública, bem como todas as entidades e seus gestores, quer constituam o SPA, quer o SPE, e ainda, todas as entidades, independentemente da sua natureza ou inserção no Sector Público, que sejam financiadas ou controladas ao nível da gestão por entidades públicas, ou que sejam beneficiárias, a qualquer título, de dinheiros ou outros valores públicos ou tenham participação de capitais públicos. 
PARTE III – A Prestação de Contas
1. Informação a prestar
No que respeita à informação a prestar pelos serviços e fundos autónomos podemos destacar a seguinte, regulada pela Circular Série A N.º 1359 e pelo Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho:
· Devem registar os compromissos nos respectivos sistemas de contabilidade, assegurando que a informação reportada através do SIGO-SFA contém esta componente.

· Devem registar mensalmente, até ao dia 15 do mês seguinte: as contas da execução orçamental de acordo com os mapas 7.1, «Controlo orçamental – Despesa» e 7.2, «Controlo orçamental – Receita»; bem como, todas as alterações orçamentais de acordo com os mapas 8.3.1.1, «Alterações orçamentais – Despesa» e 8.3.1.2, «Alterações orçamentais – Receita». 
· Devem registar trimestralmente, até ao dia 15 do mês seguinte ao fim do trimestre, a informação sobre as operações de financiamento, nomeadamente empréstimos e amortizações efectuadas, bem como as previstas até ao final de cada ano.

· É obrigatório o preenchimento da informação trimestral relativa aos encargos assumidos e não pagos (o conceito de encargos assumidos e não pagos engloba todo e qualquer encargo, mesmo que a data de vencimento tenha já expirado ou venha a expirar no futuro).

· O suporte informático de recepção desta informação encontra-se no portal do Sistema de Informação para a Gestão Orçamental, SIGO, do Instituto de Informática e esta deverá ser prestada até ao dia 30 do mês seguinte ao fim do trimestre.

· A informação complementar a enviar à DGO, relativa à execução orçamental consta do Anexo II – Informação a prestar à DGO da referida Circular
.

· Para efeitos de apresentação das contas, os SFA que apliquem o POCP ou planos sectoriais devem enviar, de acordo com o Anexo II acima referido, os seguintes documentos: Balanço; Demonstração de Resultados; Fluxos de Caixa; Notas ao balanço e à demonstração de resultados por natureza; Contratação administrativa – Situação dos Contratos; Relatório e parecer do órgão de fiscalização.

· As previsões de execução orçamental são remetidas através do suporte informático definido pela DGO, com detalhe e regras divulgadas no DLEO, até ao dia 30 do mês seguinte ao fim do trimestre
.

Os grupos públicos deverão proceder à consolidação de contas.
Os documentos de prestação de contas consolidadas são os seguintes: Relatório de gestão consolidado; Balanço consolidado; Demonstração de Resultados por natureza consolidados; Anexos às Demonstrações Financeiras consolidados.
As contas consolidadas deverão ser objecto de certificação legal de contas.

1.1 A Organização Contabilística da FCTUC
Em termos contabilísticos e de gestão financeira, a FCTUC encontra-se organizada por centros de custos, correspondendo a centros de responsabilidade, em termos da capacidade para dispor de receitas e autorizar despesas, com orçamentos individualizados após distribuição interna mediante métodos de cálculo definidos.
As actividades de gestão financeira e patrimonial são totalmente realizadas pelos colaboradores da Divisão de Serviços Financeiros e Patrimoniais, os quais têm acesso ao sistema contabilístico informatizado para efeitos de execução de registos e movimentos, sendo apoiados nas actividades administrativas pelos colaboradores de referência das áreas administrativas das unidades orgânicas da FCTUC.

A FCTUC produz, com a periodicidade mensal, a informação prevista para suporte ao controlo da actividade financeira da Administração Pública a qual é reportada às entidades competentes.

Destas informações que são produzidas podemos destacar, nomeadamente:

· Envio mensal à DGO e até ao dia 15, a execução orçamental relativa ao mês anterior, por classificação orgânica e económica dos valores liquidados e dos valores pagos, através do programa SIGO, bem como as alterações orçamentais previstas na LEO;
· Envio mensal à DGO do saldo de disponibilidades, bancos comerciais e do Tesouro;

· Envio de mapas de controlo da execução orçamental das diversas fontes de financiamento solicitadas pela UC, para prestar informação ao Conselho Geral;

· Envio de outros mapas solicitados no Decreto-Lei da Execução Orçamental e nas circulares emitidas pela DGO.

1.2 Conta de Gerência
Em termos de prestação de contas dos serviços do Estado, e neste caso concreto, dos Serviços Autónomos, a imposição de apresentação das contas em formato de Conta de Gerência, e de todos os documentos que a acompanham, obriga a que esta informação seja sempre elaborada numa base de caixa: recebimentos e pagamentos efectivamente realizados no período a que respeita.

As instruções do Tribunal de Contas relativas à Conta de Gerência dos serviços contemplados pelo regime geral – autonomia administrativa, enumeram a informação que a conta de gerência deverá conter:
«1. Débito:

a) Saldo de abertura, com a mesma discriminação do saldo de encerramento da gerência anterior;

b) As importâncias recebidas em conta de dotações do Orçamento do Estado;

c) Outras entradas de fundos;

d) As importâncias cobradas em conta de receitas próprias;

e) As importâncias retidas para entrega ao Estado ou a qualquer entidade;

2. Crédito:

a) As despesas efectuadas durante a gerência, de harmonia com a descrição do respectivo orçamento;

b) Os créditos libertos que não foram utilizados;

c) Outras saídas de fundos;

d) As receitas próprias cobradas pelo serviço ou organismo e entregues no Tesouro;

e) As importâncias entregues ao Estado ou a outras entidades;

f) Saldo que transita para a gerência seguinte, devidamente discriminado.»
No que se refere aos documentos a remeter ao TC, a conta de gerência deverá ser acompanhada dos seguintes modelos:

a) Guia de remessa;

b) Conta de gerência;

c) Mapa comparativo;

d) Relação dos documentos de despesa – Pessoal;

e) Relação dos documentos de despesa – Outros;

f) Relação de bens inventariáveis adquiridos durante a gerência;
g) Relação dos contratos;

h) Relação nominal dos responsáveis;

i) Relação dos funcionários e agentes cuja situação profissional teve início ou alteração no período a que respeita a gerência;

j) Relação dos funcionários e agentes em situação de acumulação de funções;

k) Conta especial das receitas consignadas.

A conta de gerência deverá ainda ser acompanhada das seguintes certidões e outros documentos: 
a) Certidão, emitida pela respectiva delegação da DGO, relativa às importâncias recebidas de verbas inscritas no OE, cujo circuito não se encontre ainda integrado no novo Regime de Administração Financeira do Estado; 
b) Certidão, emitida pela DGT, relativa ao saldo de créditos libertos no final da gerência; 
c) Certidão de descontos – Receitas do Estado; 
d) Certidão de descontos – Operações de tesouraria; 
e) Certidões, ou documentos equivalentes, comprovativas das importâncias recebidas de outras entidades na gerência, devidamente assinadas e autenticadas por estas; 
f) Certidões, emitidas pelas respectivas instituições de crédito, relativas aos saldos em depósito existentes no final da gerência;
g)  Último mapa de pedido de libertação de créditos (PLC) certificado pela respectiva delegação da DGO; 
h) Mapas de receita, outputs do Sistema de Informação Contabilística (SIC): Mapa das receitas; Balacete da receita consignada à despesa; Guias de receita emitidas e não cobradas;
i) Mapa de compromissos não totalmente pagos; 
j) Balancete dos pagamentos efectuados na gerência, certificado pela respectiva delegação da DGO; 
k) Demonstração das divergências verificadas entre os valores certificados pelas instituições de crédito e o valor escriturado na conta de gerência; 
l) Extractos bancários que englobem também o movimento relativo ao período complementar; 
m) Cópia da acta da reunião em que tenha sido discutida e aprovada a conta de gerência; 
n) Cópias do Diário da República onde se encontrem publicados todos os despachos que delegaram e/ou subdelegaram competências. 
Os documentos devem ser sempre apresentados nos modelos definidos nas instruções, os quais devem constituir outputs dos sistemas informáticos que compõem o SIGO.

PARTE IV – O Orçamento do Estado
1. O Orçamento
De uma forma sintética, podemos dizer que orçamento é um documento de previsão de receitas e autorização de despesas, autorizadas para um determinado período de tempo.
No entender de Franco (1992, pág. 54), o orçamento é “uma previsão, em regra anual, das despesas a realizar pelo Estado e dos processos de as cobrir, incorporando a autorização concedida à Administração Financeira para cobrar as receitas e realizar despesas e, limitando os poderes financeiros da Administração em cada período anual”.

A actividade das entidades públicas é, por norma, de cariz social e focaliza-se na satisfação de necessidades que requerem investimentos elevados e pouco rendíveis, sendo por essa razão pouco apelativos para os investidores privados. Assim, na génese da sua criação não está a obtenção de lucro, mas sim a prestação de serviços ou a produção de bens, para a satisfação de necessidades sociais. Deste modo, a sua dependência de financiamento, normalmente de fundos públicos, para que possam funcionar, torna o orçamento num documento de elaboração própria e uma referência limitativa da actividade. O orçamento é então uma expressão formal da política pública, dos seus objectivos e prioridades, assim como um instrumento de controlo da legalidade
. O orçamento terá que evidenciar a repartição responsável dos recursos públicos e obedecer aos requisitos legais que lhe são exigidos. Para além disto, deverá ser um instrumento de gestão para o apoio à decisão e ao controlo da actividade.
Uma vez que o orçamento se destina a avaliar a viabilidade financeira da entidade e a actuação da gerência, bem como a facilitar o controlo da legalidade, é indispensável que seja efectuado o acompanhamento da execução orçamental, mediante o preenchimento de mapas de controlo da referida execução.

O Orçamento do Estado é um instrumento de gestão que discrimina as dotações de despesas públicas e as previsões de receitas necessárias para a sua cobertura, que define as regras da sua execução, bem como as condições a que deverá obedecer o recurso ao crédito.

As despesas representam o consumo/aplicações de fundos da entidade no decorrer do exercício, e as receitas representam os recursos/origens colocados à disposição, para o seu financiamento.

A CRP, nos artigos 105º a 107º, delimita o essencial do conteúdo e das características do Orçamento e da respectiva lei, bem como os aspectos fundamentais da sua elaboração, aprovação, execução e fiscalização.

De acordo com o n.º 1 do artigo 105º da CRP, o Orçamento de Estado contém a discriminação das receitas e despesas do Estado, incluindo as dos fundos e serviços autónomos, bem como, o orçamento da segurança social.

O Orçamento é unitário e especifica as despesas segundo a respectiva classificação orgânica e funcional, podendo ainda ser estruturado por programas (art. 105º, n.º3, CRP).

“A lei do Orçamento é elaborada, organizada, votada e executada, anualmente, de acordo com a respectiva lei de enquadramento, que incluirá o regime atinente à elaboração e execução dos orçamentos dos fundos e serviços autónomos.” 

A proposta de Orçamento deverá fazer-se acompanhar de relatórios sobre:

· a previsão da evolução dos principais agregadores macroeconómicos com influência no Orçamento, assim como da evolução da massa monetária e das suas contrapartidas;
· a justificação das variações de previsões das receitas e despesas relativamente ao ano anterior;
· a dívida pública, as operações de tesouraria e as contas do Tesouro;
· a situação dos serviços e fundos autónomos;
· as transferências de verbas para as regiões autónomas e autarquias locais;
· as transferências financeiras entre Portugal e o exterior com incidência na proposta do Orçamento; e, ainda,
· os benefícios fiscais e a estimativa da receita cessante.
No que respeita à fiscalização na execução do OE, esta é efectuada pelo Tribunal de Contas e pela Assembleia da República.
1.1 Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado
A Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, é a Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado (LEOE) que consagra um conjunto de regras e princípios que disciplinam o OE e estabelecem os procedimentos relativos à sua elaboração, discussão e aprovação, execução e alteração, bem como ao respectivo controlo.

Os princípios e regras orçamentais constantes da LEOE são os seguintes:

· Anualidade;
· Integridade ou plenitude (unidade e universalidade);
· Discriminação orçamental (regras da especificação, da não compensação e da não consignação),
· Publicidade; e,
· Equilíbrio.

A anualidade traduz-se no facto de o Orçamento de Estado ser um acto com vigência anual, o que implica uma votação anual do OE pela Assembleia da República. Estamos perante um sistema de Orçamento de Gerência.
Neste sistema, o elemento de referência é a data de recebimento ou de pagamento (base de caixa). No entanto, a LEOE refere que os orçamentos devem ser enquadrados numa perspectiva plurianual.

A integridade engloba duas regras orçamentais: a unidade e a universalidade. 

Relativamente à unidade, o Estado deve elaborar, em cada período orçamental (ano), apenas um orçamento. “O Orçamento do Estado é unitário e compreende todas as receitas e despesas dos serviços integrados, dos serviços e fundos autónomos e do sistema de segurança social.” 

Por outro lado, a regra da universalidade consagra que o OE comporte todas as receitas e todas as despesas, reforçando a ideia de plenitude orçamental. Tal como refere Franco: “um só orçamento e tudo no orçamento” (1995, p. 351).
A discriminação, que engloba as regras da especificidade, da não compensação e da não consignação, determina a forma como as receitas e as despesas são inscritas no orçamento, bem como a forma como se efectivam.
A não compensação
 significa que as receitas e despesas devem ser inscritas no orçamento de forma bruta e não líquida, ou seja, sem qualquer compensação ou desconto. 
A regra da não consignação
 tem especial importância, pois define que, para além da regra da universalidade, as receitas públicas devem ser indiscriminadamente destinadas à cobertura das despesas. É importante referir que a LEOE admite a possibilidade de existirem receitas consignadas a determinados fins, tais como financiamentos comunitários, PIDDAC e contratos-programa.
Relativamente à especificação
, esta diz respeito à necessidade de clareza e aos próprios objectivos do orçamento, corresponde à individualização de cada receita e de cada despesa.

No cumprimento desta regra, as despesas são fixadas segundo uma classificação: orgânica, económica e funcional.

A classificação orgânica estrutura-se por códigos que identificam os Ministérios, Secretarias de Estado, capítulos, divisões e subdivisões orçamentais
.

O Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro, aprova os códigos de classificação económica das receitas e das despesas públicas. A obrigatoriedade de aplicação destes códigos abarca os serviços integrados do Estado, os serviços e fundos autónomos, a segurança social e a administração regional e local. O n.º 2 do artigo 3º do referido diploma estabelece que a classificação económica das receitas públicas procede à sua especificação por capítulos, grupos e artigos.
A classificação funcional das despesas encontra-se regulamentada no Decreto-Lei n.º 171/94, de 24 de Junho. Tem como objectivo especificar os fins e actividades típicas do Estado e orienta em termos de identificação das prioridades do mesmo na satisfação das necessidades colectivas.
“O novo modelo, que adapta o esquema da classificação funcional ao usado no Fundo Monetário Internacional, assinala um significativo progresso na análise da evolução das despesas públicas, nomeadamente quanto ao grau de aplicação dos recursos fnanceiros às diversas funções do Estado, e reduz alguns constrangimentos à concretização de alterações orçamentais ao nível de certas funções, permitindo uma gestão mais flexível e uma utilização mais racional das dotações orçamentais.” 

A regra da publicidade não se encontrava prevista na anterior LEO, no entanto, era já obrigatória a publicação do OE em Diário da República, sob pena da sua ineficácia jurídica.

“O Governo assegura a publicação de todos os documentos que se revelem necessários para assegurar a adequada divulgação e transparência do Orçamento de Estado e da sua execução, recorrendo, sempre que possível, aos mais avançados meios de comunicação existentes em cada momento.” ( Lei n.º 91/2001, art. 11º, n.º 1)

O equilíbrio
 orçamental traduz-se na necessidade de todas as despesas previstas no orçamento terem de ser efectivamente cobertas por receitas. Importa referir que se consideram efectivas todas as receitas e despesas, à excepção das respeitantes aos passivos financeiros.

2. Preparação do Orçamento do Estado

As instruções para a preparação do Orçamento de Estado para 2011 foram divulgadas pela DGO através da Circular Série A, N.º 1360
. 
Para que se procedesse à aceitação da proposta de orçamento de 2011 era imprescindível que os serviços e fundos autónomos registassem, nos serviços online da DGO, a estimativa da execução do ano de 2010 até à data de 20 de Agosto de 2010
.

O dossier do Orçamento de Estado 2011 justifica as medidas a serem implementadas, quais os objectivos para a execução das acções e os resultados esperados com a implementação das mesmas.

Na elaboração do OE são tidas em consideração três dimensões relevantes:
· Económica (previsão da actividade financeira) – abrange cerca de metade do produto;
· Política (autorização para a realização dessa actividade) – reflecte as prioridades do governo – volume e estrutura dos recursos financeiros (receitas) e sua afectação às políticas públicas (despesas);
· Jurídica (controlo legislativo dos poderes das administrações públicas no domínio financeiro) – é enquadrada por documentos legais importantes; e é uma Lei!

Como já foi referido anteriormente, o orçamento reporta-se a um período anual, que coincide com o ano civil. No entanto, a cada orçamento (para o ano t) correspondem fases que ocorrem previamente (ano t-1) e posteriormente (ano t+1). O conjunto de todas as fases de construção de cada orçamento constitui o ciclo orçamental.
Podemos apontar quatro fases distintas e interdependentes no ciclo orçamental:
· Fase I – elaboração do OE e respectiva proposta de lei;
· Fase II – discussão e votação da proposta de lei;
· Fase III – execução e fiscalização (da Lei) do OE;
· Fase IV – elaboração, discussão, votação e fiscalização da Conta do Estado.
A Assembleia da República e o Tribunal de Contas fiscalizam a execução do OE.

É da competência do Governo, no âmbito da sua função administrativa, executar e fazer executar o orçamento no respeito pela autorização concedida pela AR e pelo quadro jurídico aplicável
. 
Já a elaboração, votação e fiscalização da Conta do estado são da competência dos dois órgãos de soberania – Governo e Assembleia da República.
No que se refere ao financiamento das Universidades sabemos que as dotações do Orçamento de Estado constituem a fatia mais significativa. O caso da FCTUC não é uma excepção. Contudo, as receitas próprias – propinas, prestações de serviços ao exterior, co-financiamentos de I&D – têm vindo a ganhar importância ao longo dos anos, especialmente nas escolas onde mais intensivamente se pratica investigação (como é o caso da FCTUC).
Existem então diferentes fontes de financiamento, para os serviços e fundos autónomos, como podemos ver no Quadro 3.
Quadro 3 – Fontes de Financiamento dos Serviços e Fundos Autónomos
	Orçamento
	Descrição

	3.
	Esforço financeiro nacional (OE)

	3.1
	Estado – Receitas Gerais (RG)

	3.1.1
	Estado – RG não afectas a projectos co-financiados

	3.1.2
	Estado – RG afectas a projectos co-financiados

	3.1.4
	Saldos de RG afectos a projectos co-financiados

	3.1.9
	Transferências de RG entre organismos

	3.2
	Estado – Crédito externo (consignado)

	3.3
	Financiamento nacional por conta de fundos comunitários (RG)

	Orçamento
	Descrição

	4.
	Financiamento da UE

	4.1
	Feder QCA III e PO

	4.2
	Feder Cooperação

	4.3
	Fundo de Coesão

	4.4
	Fundo Social Europeu

	4.5
	Feoga – Orientação/FEADER

	4.6
	Feoga – Garantia/FEAGA

	4.7
	Fundo Europeu das Pescas

	4.8
	Outros

	4.9
	Financiamento Comunitário por conta de fundos nacionais

	5.
	Receita Própria (RP)

	5.1
	Receita do próprio ano

	5.2
	Saldos de RP transitados (a)

	5.3
	Financiamento Nacional RP por conta de fundos comunitários (a)

	7.
	Contracção de Empréstimos

	7.1
	No sistema bancário interno

	7.2
	No sistema bancário externo


Fonte: Anexo à Circular – Série A, n.º 1360 (Anexo IV – Tabela de Fontes de Financiamento)

Legenda: (a) a utilizar apenas durante a Execução Orçamental

No que respeita à despesa os principais encargos que figuram no OE são os seguintes:
· despesas de funcionamento (material pedagógico e científico, remunerações de pessoal, encargos com pessoal da responsabilidade da entidade, despesas de saúde relativas aos colaboradores, despesas com actividades culturais e funcionamento de I&D); e,
· encargos relativos ao investimento (manutenção de infra-estruturas pedagógicas, científicas e administrativas, segurança dos espaços académicos, investimento I&D e (re)construção de imóveis inscritos no plano).

Após a obtenção de todos os orçamentos previstos no OE cabe à DGO o seu tratamento integrado, de onde resulta a proposta de Orçamento do Governo para o ano seguinte. Esta proposta tem que ser apresentada à AR até o dia 15 de Outubro de cada ano para aprovação do Orçamento pelo Conselho de Ministros.
A aprovação do Orçamento é da exclusiva competência da AR. Para o efeito foi publicada a Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, relativa ao Orçamento do Estado para 2011.

No âmbito do processo de integração referido no Capítulo I, foi decidido pela equipa Reitoral da UC a apresentação de um documento único para as entidades que compõem o Grupo Público Universidade de Coimbra, ditando a extinção da autonomia administrativa e financeira da FCTUC no final do ano de 2010.

Coube ainda à FCTUC, no 3º trimestre de 2010, o cumprimento dos procedimentos relativos aos deveres de informação orçamental e financeira constantes na Circular n.º 1359, de 26 de Junho de 2010, no Decreto-Lei de Execução Orçamental e outros pontualmente solicitados por diversas instituições, aos organismos que tutelam e fiscalizam as contas das Administrações Públicas.

De acordo com o Relatório de Controlo e Execução Orçamental do 3º trimestre de 2010, o desempenho orçamental da FCTUC, de um modo geral, foi positivo ao longo do referido período, tendo-se verificado a condição de Equilíbrio Orçamental.
3. Projectos de Orçamento na FCTUC
A FCTUC, enquanto dotada de autonomia administrativa e financeira, procedia à elaboração de dois projectos de orçamento: um para enviar ao Conselho Geral da UC, e outro para enviar à DGO.

Assim, de acordo com a política de gestão adoptada pela UC, deveriam distinguir-se as receitas/despesas de desenvolvimento das estruturais (indo contra o princípio da não consignação de receitas e despesas do OE).

Considerava-se receita estrutural a receita anual de carácter ordinário proveniente directa ou indirectamente pela aplicação dos excedentes de disponibilidade de tesouraria, da principal actividade da UC, de difusão do conhecimento, ensino, investigação, prestação de serviços e formação ao longo da vida, num determinado período financeiro.
Assim sendo, a receita estrutural seria proveniente das seguintes fontes:

· Transferências correntes do Orçamento de Estado para o ensino;
· Propinas referentes a cursos conferentes de grau académico;
· Receitas Próprias provenientes da realização de cursos de curta duração não conferentes de grau académico e similares;
· Receitas Próprias provenientes de vendas, rendas e alugueres;
· Receitas Próprias provenientes do rendimento de activos financeiros;
· Transferências correntes da FCT para financiamento base e programático de unidades de I&D.

Por outro lado, a receita de desenvolvimento correspondia à receita anual ou plurianual de carácter extraordinário gerada em certos períodos de tempo, no âmbito de programas ou projectos com fins consignados e que reflectem uma relação entre o financiamento do programa e os resultados contratualizados.

Considerar-se-iam receitas de desenvolvimento as proveniente das fontes seguintes:
· Transferências de capital do OE para investimento contratualizado;
· Receitas Próprias provenientes de donativos em que exista vontade expressa de as afectar a determinados fins;
· Receitas Próprias com origem em projectos de investigação individuais contratualizados com entidades financiadoras;
· Receitas Próprias de projectos de desenvolvimento ou investimento com origem em projectos de desenvolvimento ou investimento com origem em projectos contratualizados com entidades financiadoras;
· Receitas Próprias com origem em prestações de serviços à comunidade que implicam o pagamento de remunerações adicionais a docentes e investigadores;
· Receitas Próprias oriundas de congressos e similares, sendo apenas os overheads considerados como receita estrutural.

Relativamente à despesa, seria considerada despesa estrutural a despesa anual de carácter ordinário que permite realizar directa ou indirectamente os objectivos das actividades principais da UC acima referidos, num período financeiro determinado. No caso de existirem excedentes de receitas estruturais estes são afectos a algumas despesas de desenvolvimento. 

E, finalmente, considerar-se-ia despesa de desenvolvimento a despesa anual ou plurianual, de carácter extraordinário afecta a programas ou projectos com fins consignados, que reflecte o cumprimento da execução do plano de financiamento e está ao alcance dos resultados contratualizados.
A FCTUC, em termos operacionais, regista tanto a despesa como a receita num orçamento com um código único. A cada um desses orçamentos, devido ao seu nível de desagregação, estão associadas ou verbas estruturais, ou então verbas de desenvolvimento. Desta forma, o orçamento e a execução adquirem a classificação de estrutural ou de desenvolvimento sem atender aos classificadores económicos.

PARTE V – Execução do Orçamento
1. Execução do Orçamento

Após a aprovação do Orçamento para um determinado organismo, este poderá dar início à sua execução. A execução diz respeito à realização das receitas e das despesas, de acordo com o previsto na proposta aprovada e observando as regras e princípios constituídos para esse efeito.

Existem regras de carácter geral, que derivam da Lei de Enquadramento do Orçamento e da Lei de Bases da Contabilidade Pública, e, por outro lado, existem regras de carácter específico, que derivam do decreto de execução orçamental.
Em cada ano, o Governo estabelece, através de decreto-lei, as disposições necessárias à execução da LEOE.
O Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho estabeleceu as disposições necessárias à execução do OE para 2010. De acordo com o artigo 4º do referido decreto, regra geral, todas as dotações orçamentais ficam sujeitas às regras do regime duodecimal.
A construção do Orçamento pela entidade ocorre cerca de meio ano antes da sua execução, assentando em previsões de acontecimentos futuros que poderão não acontecer da forma esperada, o que poderá levar a diferenças, entre os resultados reais e os resultados previstos; variações estas que poderão ser materialmente relevantes. 
Os serviços e fundos autónomos podem efectuar alterações orçamentais com recurso à gestão flexível. Entendendo-se por «gestão flexível» as alterações orçamentais entre serviços e fundos autónomos dentro de um mesmo programa
.
Uma das tarefas a ter atenção quando se inicia a execução de um novo orçamento é a transição dos saldos resultantes da execução do orçamento do ano anterior. Esta transição deverá ser efectuada respeitando o estabelecido no decreto de execução do orçamento. 

Assim, na FCTUC, são transitados os saldos da despesa e da receita, tendo em atenção qual a fonte de financiamento respectiva e, no subcentro em causa, qual o centro de responsabilidade. Os centros de responsabilidade estão descritos no Quadro 4.
	Centro de Responsabilidade
	Descrição

	C01
	Serviços de Estrutura

	C02
	Departamento de Matemática

	C03
	Departamento de Física

	C04
	Departamento de Química

	C07
	Departamento de Ciências da Terra

	C08
	Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores

	C09
	Departamento de Engenharia Civil

	C10
	Departamento de Engenharia Mecânica

	C11
	Departamento de Engenharia Química

	C14
	Departamento de Arquitectura

	C16
	Instituto Geofísico

	C17
	Departamento de Engenharia Informática

	C19
	Departamento de Ciências da Vida

	C20
	Jardim Botânico


Quadro 4 – Centros de Responsabilidade da FCTUC
Existe um grupo de subcentros afecto a cada centro de responsabilidade, no entanto, regra geral, cada subcentro tem dois centros de responsabilidade: o C01 (Serviços de Estrutura) e o correspondente ao departamento a que respeita.

Tendo em conta que o POC-Educação consagra uma clara distinção entre a contabilidade orçamental e a contabilidade patrimonial, o registo de todas as fases da despesa e da receita é efectuado pelo sistema digráfico, na classe 0.
2. Contas da Execução Orçamental da FCTUC

As principais origens de fundos que deram origem à execução e desenvolvimento das actividades da FCTUC em 2010 foram: o Orçamento do Estado, o Fundo Social Europeu e as Receitas Próprias (provenientes, entre outras, de propinas, taxas diversas, vendas e prestações de serviços).

No ano de 2010, a FCTUC dispôs de um orçamento que ascendeu a cerca de 73,3 milhões de euros, do qual as transferências provenientes do Orçamento de Estado representam a fatia mais significativa, como ilustra a figura 3. No que respeita às Receitas Próprias destacam-se as propinas, que representam a maior fonte de Receitas Próprias da Faculdade.
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Fig. 3 – Execução da Receita e da Despesa por Fonte de Financiamento

Fonte: Relatório de Gestão e Contas Individuais da FCTUC – Ano de 2010

2.1 Execução Orçamental da Receita
Uma receita pode ser descrita como uma operação de natureza orçamental que pressupõe uma entrada de dinheiro, ou seja, o recebimento. Existem receitas que, total ou parcialmente não são proveitos do exercício; são exemplo disso as transferências de capital (que são proveitos diferidos) e os empréstimos obtidos (que são receita, mas não proveito).
A receita é reconhecida no momento em que é produzido o fluxo monetário ou financeiro. Na Contabilidade Orçamental é classificada segundo a classificação económica. E na Contabilidade Patrimonial é classificada em diversas contas.
As fases de registo orçamental da receita são:

· Liquidação (direito) e,

· Cobrança.

Na óptica da receita, na classe 0, registam-se os movimentos correspondentes à aprovação do orçamento de receita, registo de previsões iniciais, das modificações introduzidas, revisões de previsões (reforços e anulações), créditos especiais e previsões corrigidas. Relativamente à execução do orçamento, registam-se as fases da liquidação e do recebimento em classes de contas patrimoniais.

Estas duas fases implicam também duas tarefas, em termos práticos, efectuadas pelo NGOC da FCTUC. Na primeira fase, a da liquidação, é enviada pela contabilidade (através do MyGiaf) uma Ordem de Recebimento (OR), especificando qual o subcentro a que se destina a verba, o montante previsto, a conta POC e a respectiva classificação económica. Na segunda fase, a do recebimento, é confirmada a verba efectivamente recebida, disponibilizando-a então na despesa, de acordo com a taxa de overheads. Os overheads correspondem a uma percentagem, que varia de acordo com a actividade do subcentro, da verba recebida que fica cativa, no centro de responsabilidade C01, para posterior distribuição entre o Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), o Orçamento Funcional de Estrutura (OFE) e Remunerações Adicionais.
O OFE de uma unidade orgânica é aquele que lhe é atribuído pelo conselho directivo, para cobrir as suas despesas de funcionamento normais, tais como água, electricidade, equipamento lectivo e consumíveis. Não inclui despesas com vencimentos.

O orçamento de receitas próprias de uma unidade orgânica é aquele que contém as RP geradas pela própria unidade orgânica depois de retirados os overheads devidos à Estrutura Central da FCTUC.

É a partir do FEF que todos os complementos salariais são pagos e que são feitos os reforços dos orçamentos de funcionamento estruturais das unidades orgânicas e Estrutura Central da FCTUC. Todos os gastos gerais destinados ao Orçamento Estrutural da FCTUC e a pagar complementos salariais são inicialmente transferidos do orçamento da actividade em causa para o FEF.
No ano de 2010, o nível de execução global da receita da FCTUC ascendeu a um total de 53.079.583,75€ e com saldos de gerência no valor de 65.904.839,49€.

Relativamente à composição da receita total constatou-se que a sua estrutura é maioritariamente composta por receitas correntes.

2.2 Execução Orçamental da Despesa

Para Franco (1995, págs. 297-298), as despesas públicas consistem “no gasto de dinheiro ou no dispêndio de bens por parte de entes públicos para criarem ou adquirirem bens ou prestarem serviços susceptíveis de satisfazer necessidades públicas”.

A despesa pode ser definida como a aquisição de bens ou serviços com pagamento imediato ou em data não coincidente. São despesas todas as operações contabilísticas que pressupõem um compromisso e pagamento. Uma vez que são objecto de estudo na Contabilidade Orçamental, obrigam à existência de um Orçamento distinguindo as despesas correntes, destinadas a serviços ou consumos correntes, das despesas de capital, operações destinadas à aquisição de imobilizado.

As fases de registo orçamental são as seguintes:
· Cabimento;

· Compromisso;

· Obrigação;

· Autorização de Pagamento; e,

· Pagamento.

Na óptica da despesa, a utilização das dotações de despesa corresponde a registar as fases de cabimento e de compromisso. A obrigação (perante terceiros), a autorização de pagamento e o pagamento serão registados em classes de contas patrimoniais.

Importa esclarecer os principais conceitos da Contabilidade Orçamental:

· Cabimento – cativação de determinada dotação visando a realização de uma despesa; supõe verificação de verba disponível no orçamento. Tem como suporte a proposta para realizar determinada despesa, possivelmente ainda de montante estimado.

· Compromisso – assunção face a terceiros da responsabilidade de realizar determinada despesa. Tem como suportes uma nota de encomenda, requisição oficial, contrato ou equivalente para aquisição de determinado bem ou serviço.

· Obrigação ou Processamento da Despesa – obrigação perante terceiros de pagamento da despesa (registado na classe 2). Tem como suporte a factura (Contabilidade Patrimonial).

· Pagamento – representa a última fase da execução do Orçamento da despesa (é registado nas contas das classes 1 e 2). Tem como suporte o recibo.

O Quadro 5 ilustra as operações da Contabilidade Orçamental e os seus resultados:
	Contabilidade Orçamental

	Despesa

	- Abertura do Orçamento

	- Modificações ao Orçamento da Despesa

	- Cabimento

	- Compromisso

	- Autorização de Pagamento

	- Pagamento

	Receita

	- Abertura do Orçamento

	- Modificações ao Orçamento da Receita

	- Liquidação

	- Cobrança

	Défice ou Excedente Orçamental


Quadro 5 – Operações a contabilizar na Contabilidade Orçamental e seus resultados
No caso específico da FCTUC, após o recebimento da verba, os Serviços dos Departamentos/Unidades ou Projectos deverão apresentar um Mapa de Aplicação das Dotações para que seja inserido o devido orçamento no sistema informático – Giaf – e seja efectuado então o cabimento da despesa.
Quando, ao efectuar o cabimento da despesa, o responsável verificar a inexistência da rubrica que necessita no plano de contas/estrutura do orçamento, deverá solicitar ao NGOC a abertura da rubrica (associação da classificação patrimonial à classificação económica de despesa). Esta solicitação é realizada através do MyGiaf e designa-se Pedido de Alteração Orçamental Interna entre Rubricas e de Reforço (PLO).
Na fase do compromisso é autorizada a adjudicação da despesa e o processamento ocorre após a recepção do bem ou da realização do serviço. Esta operação deverá ser devidamente documentada.

Na liquidação o Conselho Administrativo procede à autorização do pagamento que é realizado pelo Serviço de Tesouraria.

No caso de não se verificar a existência de verba suficiente para a realização da despesa existe a possibilidade de pedir um adiantamento ao Fundo de Apoio à Investigação (FAI), cujo procedimento será adiante explicado.
A falta de liquidez é o maior entrave com que se depara o normal funcionamento dos projectos de investigação da FCTUC. Para tentar sanar este problema, o Conselho Directivo decidiu, a 17 de Dezembro de 2004, criar um FAI na FCTUC. Este fundo permite a normal execução de projectos e actividades similares, em que a regra comunitária de financiamento de acções por reembolso implique capacidade financeira para executar primeiro e receber depois. O FAI apenas empresta dinheiro a projectos, não os financia.
Para que um projecto possa ser apoiado pelo FAI terá que satisfazer as seguintes condições:

I. A FCTUC seja uma entidade participante.
II. As contas estejam válidas, ou seja, existe completo acordo entre as versões das contas vistas pelo coordenador, pela contabilidade da FCTUC e pela instituição financiadora.
III. Os serviços financeiros centrais disponham de toda a informação definidora do projecto, nas suas vertentes administrativa e financeira, tais como cópias da proposta de candidatura, contrato assinado com a entidade financiadora, orçamento aprovado, regulamentos aplicáveis e outros elementos relevantes.

Para além disto, para que o FAI apoie um projecto, o coordenador terá que se comprometer a prestar contas à entidade financiadora com o ritmo necessário para que se mantenha a máxima fluidez na chegada dos respectivos financiamentos.

Depois de devidamente aprovado, compete ao NGOC disponibilizar o FAI, transferindo o montante pretendido do subcentro do FAI para o subcentro correspondente ao projecto a apoiar.

Quando estiverem reunidas todas as condições para que se proceda à regularização do FAI, o gestor do projecto deverá solicitá-la ao NGOG, que deverá proceder ainda à conciliação dos documentos.

No ano de 2010, a despesa da FCTUC atingiu o montante de 53.099.795,52€. As fontes de financiamento com maior execução foram as de Orçamento de Estado e Receitas Próprias. Importa referir que a estes graus de execução está inerente o facto de estas suportarem no seu todo ou em grande parte as despesas com pessoal, que assumem o maior peso relativo, correspondente a 76,84%, tal como ilustra a figura 4.
Na estrutura da despesa verificou-se que a sua estrutura é maioritariamente composta por despesas correntes.
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Fig. 4 – Estrutura da Despesa da FCTUC

Fonte: Relatório de Gestão e Contas Individuais da FCTUC – Ano de 2010

2.3 Operações extra-orçamentais
Constituem operações extra-orçamentais os recebimentos e os pagamentos cujas operações não sejam consideradas receitas nem despesas orçamentais, não se encontrando assim sujeitas à disciplina do OE.
Existem, no entanto, instruções complementares ao Decreto-Lei de execução orçamental respeitantes às operações extra-orçamentais. A Circular Série A N.º 1360 regula as Transferências da UE como se apresenta de seguida.

Os fluxos financeiros provenientes da UE e a correspondente contrapartida nacional, deverão ser registados no orçamento de receita do organismo beneficiário de acordo com a respectiva proveniência e com as regras apresentadas no Quadro 6.
Quadro 6 – Regras para as Transferências provenientes da União Europeia:
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Fonte: Circular Série A N.º 1360

A Circular apresenta, de forma detalhada as regras apresentadas no quadro:

«1) Quando o organismo é intermediário de fluxos financeiros provenientes da UE e efectua a transferência/pagamento para uma entidade das Administrações Públicas, o organismo intermediário regista a receita e a despesa como extra-orçamental e o organismo beneficiário como receita efectiva e despesa efectiva, quando esta tiver lugar. 

2) Quando o organismo é intermediário de fluxos financeiros provenientes da UE e efectua a transferência/pagamento apenas destes fundos para uma entidade fora das Administrações Públicas o registo quer da receita quer da despesa é feito em posições extra-orçamentais.  

3) Quando o organismo é intermediário de fluxos financeiros provenientes da UE e efectua a transferência/pagamento destes fundos acompanhada de uma contrapartida nacional para uma entidade das Administrações Públicas: 

i) O organismo intermediário regista a receita e a despesa correspondente aos fundos comunitários como extra-orçamental e a parte da componente de financiamento nacional como uma transferência dentro das Administrações Públicas; 

ii) O organismo beneficiário regista a receita de fundos comunitários e a contrapartida nacional como receita efectiva (esta última como uma receita com origem em transferências) e posteriormente regista a despesa financiada por estas componentes como efectiva;

4) Quando o organismo é intermediário de fluxos financeiros provenientes da UE e efectua a transferência/pagamento destes fundos acompanhada de uma contrapartida nacional para uma entidade fora das Administrações Públicas: regista a receita de fundos comunitários como efectiva e no acto da transferência/pagamento a despesa de fundos comunitários e da contrapartida nacional como despesas efectivas.»
As regras apresentadas não se aplicam às verbas destinadas ao financiamento de acções com suporte no Fundo Social Europeu, FSE. 

PARTE VI – Considerações Finais
1. Análise Crítica das Competências/Conclusões
O estágio pode ser considerado, de certa forma, uma “aproximação à vida activa”. E este foi o meu primeiro contacto com a realidade profissional, tendo criado, por isso enormes expectativas. Considero que esta experiência foi muito positiva para mim, quer a nível pessoal, quer a nível profissional. Há coisas que não se aprendem nos manuais!
Antes de mais quero referir a excelente forma como fui recebida e integrada na FCTUC. Considero que existe um bom ambiente de trabalho nesta organização, o que contribuiu para que esta experiência fosse tão marcante, pois o espírito de equipa e a cooperação entre os colaboradores são elementos essenciais.
Como é evidente deparei-me com algumas dificuldades no início do estágio, nem sempre é tarefa fácil colocar os conhecimentos adquiridos em prática. Estas dificuldades prenderam-se, sobretudo, com a minha inexperiência e também com a complexidade desta organização. A FCTUC tem, no âmbito da sua autonomia financeira, a capacidade para praticar actos administrativos, dispor do seu património, gerir livremente as verbas anuais que lhe são atribuídas nos orçamentos do Estado e as provenientes de receitas próprias, transferir verbas entre as diferentes rubricas e capítulos orçamentais e elaborar os seus programas plurianuais. Para além disto, abrange um elevado número de projectos e unidades de investigação, que envolvem, em termos financeiros, um elevado montante.
No entanto, considero que as dificuldades foram ultrapassadas com sucesso e que consegui contribuir de uma forma positiva para o funcionamento do NGOC, pelo empenho e sentido de responsabilidade que coloquei nas tarefas que desenvolvi no decorrer do estágio.
Ao longo do estágio tive a possibilidade de desenvolver algumas competências, tais como, o sentido de responsabilidade e a gestão do tempo (perante a necessidade de cumprir as tarefas nos prazos estabelecidos), a capacidade de adaptação a novos ambientes, a capacidade de comunicação (devido à necessidade de contacto com diferentes pessoas e de variados serviços), o espírito de equipa e cooperação (perante a constante troca de ideias e de conhecimentos e a importância do trabalho em equipa e espírito de entreajuda) e a utilização de variadas ferramentas informáticas (principalmente Microsoft Office Excel e GIAF).
Dos conhecimentos adquiridos ao longo da minha formação académica destaco algumas disciplinas, que contribuíram de uma forma mais activa para o meu desempenho enquanto estagiária/colaboradora da FCTUC: Contabilidade Financeira e Contabilidade de Gestão, as disciplinas ligadas às tecnologias da informação, nomeadamente Informática e Utensílios de Apoio à Gestão, as disciplinas da área do Direito, Fiscalidade e Gestão e Pessoas. 

Convém não esquecer a importância de todas as outras áreas estudadas, pois o conhecimento nunca é demais e, de certo, que vão ser úteis ao longo do meu, ainda tão curto, percurso profissional. 
O estágio curricular representa a etapa mais esperada do mestrado e foi uma experiência bastante enriquecedora. A redacção do respectivo relatório permitiu solidificar os conhecimentos adquiridos, quer durante o estágio, quer durante a formação académica.
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ANEXOS

ANEXO I  – Informação a prestar à DGO
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ANEXO II – Prazos para a Execução Orçamental
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ANEXO III – Tabela de Fontes de Financiamento
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ANEXO W

Tabela de Fontes de Financiamento

SERVICOS INTEGRADOS

1 Esforco financeiro nacional (OE)

11 Receltas Gerals (RG)
111 RG o afectas 2 projectos cofinanciados
112 R afectas 2 projectos cofinanciados

12 Auto firanciamento (RP)
121 Recelta a converter
122 Receit sem transicho de saldos
123 Recelta com transigho de saldos

13 Transferéncias no ambito das Adminisiragdes Pblcas
131 Financiamento de outros subsecores

14 Financizmento Nacional por conta de fundos comunitérios
141 Recefas Gerais (RG)
142 Auto fiandamento (RP)
143 Transferéncias no &mbito das AdminisiragBes Piblcas

2 Financiamento da UE
21 Feder QCATIL e PO
211 Feger - QCA Il
212 Feder - PO Factores de Competiticade
213 Feger - PO Valorizagso do Terrtiro.
214 Feger - PO Regional Norte
215 Feger - PO Regional Centro
216 Feger - PO Regional Lisboa
217 Feger - PO Regional Alentei
218 Feger - PO Regional Alganve:
315 Fader - PO Assisténcia Técnics

'SERVICOS E FUNDOS AUTONOMOS

3 Esforgo financeiro nacional (OF)
31 Estado Recetas gerais (RG)
311 Estado RG o afectas 2 projectos cofinanciados
312 Estado RG afectas 2 projectos cofiranciados
32 Estado Crédito extaro (consignado)
33 Financiamento Nacional por conta de fundos comunitiios (RG).

4 Financiamento da UE.
41 Feder QCA IlT e PO
411 Feder - QCATII
412 Feder - PO Factores de Compettvidade
413 Feder - PO Valorzacso do Terrtrio
414 Feder - PO Regional Norte
415 Feger - PO Regional Centro
416 Feger - PO Regional Lsboa
417 Feger - PO Regional Alentelo
418 Feger - PO Regional Algarve
418 Feder - PO Assistenca Técnica
42 Feder Cooperagao
421 Feder - Cosperagso Transfonteica
422 Feder - Cooperagio Transnacional
423 Feder - Cooperagko Inter-Regional
43 Fundo de Coesdo
431 Fundo ce Coesto - QCA TII
432 Fundo ce Coes3o - PO Factores de Competitvidade
433 Fundo de Coesso - PO Valorizacio do Territério




[image: image12.png]22 Feder Cooperacio
21 Feger - Cooperagho Transfronteirca
222 Feger - Cooperacao Transnacional
223 Feger - Cooperacao Inter-Regonal
23 Fundo de Coesio.
231 Fundo de Coesio - QCA TIT
232 Fundo de Coesi - PO Factores de Competitidade.
253 Fundo de Coeslo - PO Valorizagéo do Terrtsrio
24 Fundo Socal Evropeu
241 Fundo Socil Europeu - QCA Tl
242 Fundo Social Europeu - PO Potencial Humano
243 Fundo Social Europeu - PO Factores ce Compettuidade
244 Fundo Social Europeu - Valorzagso do Teritdrio
245 Fundo Social Europeu - Assiténciz Técnica
25 Feoga Orientacao | FEADER
251 Feoga Orientagio
252 FEADER
26 Feoga Gerantia | FEAGA
261 Feoga Garentia
262 FEAGA,
27 Fundo Europey das Pescas
26 Outres
29 Financiamento Comuniério por conta de fundos nacionais

44 Fundo Social Europeu
441 Fundo Social Europeu - QCA TIT
442 Fundo Socal Europeu - PO Potencial Humano
443 Fundo Social Europeu - PO Factores de Competitiidade
444 Fundo Social Europeu - Valorizagso do Tt
445 Fundo Social Europeu - Assisténci Técnica
45 Feoga Orientacao | FEADER
451 Feoga Orientagio
452 FEADER.
46 Feoga Garantia | FEAGA
461 Feoga Garantia
462 FEAGA
47 Fundo Europeu das Pescas
48 Outros
49 Financiamento Comunitério por conta de fundos nacionsis

5 Auto financiamento
51 Auto financiamento (RP)
52 Financiamento Nacional por conta de fundos comunitiros (AF)

6 Transferéncias no mbito das Administragdes Piblicas
61 Financiamento no subsector (outzos organismos 2uténomos)
62 Financiamento de autros subsectores.
63 Finandiamento Nacional por conta de fundos comunirios (TAP)

7 Divida
71 Crédito intermo
72 Crédto exemo
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� Cf. artigo 10.º da Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro, e artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho


� Conf, n.º4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 165/98, de 25 de Junho.


� Anexo I ao presente relatório


� Os prazos para a execução orçamental podem ser consultados no Anexo II ao presente relatório


� Carvalho et al., 1999


� CRP, art. 106º, n.º 1


� Cf. art. 4º - Anualidade


� Cf. n.º 1, art. 5º - Unidade e Universalidade


� Cf. art. 6º - Não compensação


� Cf. art. 7º - Não consignação


�  Cf. art.8º - Especificação


� Decreto-Lei n.º 26/2002, art. 5º (Estrutura da classificação orgânica), n.º 1


� Decreto-Lei n.º 171/94, de 24 de Junho


� Cf. art. 20º -Equilíbrio - da LEOE


� Republicada a 8 de Dezembro de 2010


� Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho, art. 56.º, n.º7


� CRP, art. n.º 199


� Anexo III ao presente relatório


� Art. 5.º do Decreto-Lei n.º 72-A/2010


� Cf. � HYPERLINK "http://www.dgo.pt/circulares/oe2011instrucoes/Republicacao_ca1360/ca1360_republicada.pdf" �http://www.dgo.pt/circulares/oe2011instrucoes/Republicacao_ca1360/ca1360_republicada.pdf�, acedido a 2 de Dezembro de 2010
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